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IPECE 1 Victor Hugo 24.543 - -
Em 2014 : 26.141 técnicos foram absorvidos. As
informações da RAIS ainda não foram disponibilizadas
para 2015.

Em 2014 : 26.141 técnicos foram absorvidos.
As informações da RAIS ainda não foram
disponibilizadas para 2015.

Em 2014 : 26.141 técnicos foram absorvidos. As
informações da RAIS ainda não foram disponibilizadas
para 2015.

Em 2014 : 26.141 técnicos foram absorvidos. As
informações da RAIS ainda não foram disponibilizadaspara
2015.

Em 2014 : 26.141 técnicos foram absorvidos. As
informações da RAIS ainda não foram disponibilizadas
para 2015.
Este Indicador será discutido no Comitê de Estratégia.

Em 2014 : 26.141 técnicos foram absorvidos.
As informações da RAIS ainda não foram
disponibilizadas para 2015.
Este Indicador será discutido no Comitê de
Estratégia.

30.300 25.463
Em 2014 : 26.141 técnicos foram absorvidos. As informações da RAIS
ainda não foram disponibilizadas para 2015.
Este Indicador será discutido no Comitê de Estratégia.

Em 2014 : 26.141 técnicos foram absorvidos. As
informações da RAIS ainda não foram
disponibilizadas para 2015.
Este Indicador será discutido no Comitê de
Estratégia.

25.463 em 2015

Houve uma queda no número de técnicos absorvidos pelo 
Setor Produtivo:  Em 2015: 25.463. Em 2014: 26.141 

técnicos foram absorvidos). 

Houve uma queda no número de técnicos absorvidos pelo 
Setor Produtivo:  Em 2015: 25.463. 

(Em 2014: 26.141 técnicos foram absorvidos). 

Houve uma queda no número de técnicos absorvidos pelo Setor Produtivo:  Em 2015: 
25.463. 

(Em 2014: 26.141 técnicos foram absorvidos). 

SEPLAG 2 Lara Maria Silva 
Costa - - -

As atividades serão retomadas em fevereiro, quando
deverá ser estabelecida uma agenda de trabalho para
2016.

O reinício das atividades do Comitê ocorrerá
apenas na segunda semana de março,
conforme agenda definida com a Primeira-
dama do Estado, presidente do CPDI. 

Realizada reunião técnica com a Primeira-dama no dia
07/03, na qual foi definida a estratégia de monitoramento
das ações voltadas à primeira infância. Essa proposta
será apresentada na reunião ordinária do Comitê,
marcada para o dia 30/03, para consolidação das ações
e definição dos indicadores a serem
acompanhados/monitorados, os quais serão
posteriormente publicados em resolução.

As informações deste ano ainda não foram divulgadaspela
RAIS. 

Este Indicador será discutido no Comitê de Estratégia.
Realizada primeira reunião ordinária do Comitê no dia
30/03 para desenvolvimento da estrutura da Matriz
Intersetorial de Desenvolvimento Infantil do Estado. 

Será dada continuidade à construção dessa matriz na
próxima reunião ordinária, a se realizar no dia 02/05/16.

Será realizada uma oficina no dia 06/06 para definição dos
indicadores de resultado que comporão a Matriz
Interinstitucional de Desenvolvimento Infantil, e que também
serão conteúdo de resolução.

A oficina de construção dos indicadores da
Matriz Interinstitucional de Desenvolvimento
Infantil, que estava marcada para o dia 06/06,
teve que ser adiada, sendo agora dividida em
dois dias: 01/07 e 04/07. Após a construção
dessa matriz deverá ser providenciada a
resolução para sua publicação.

Outras duas 
resoluções 
publicadas

Duas Resoluções
foram publicadas

Realizada oficina nos dias 01 e 04/07, em que foi repassada a
metodologia e esclarecidas dúvidas gerais para elaboração dos
indicadores de resultado da matriz de desenvolvimento infantil.
Elaborada proposta de conteúdo da Resolução nº 1 de 2016, a qual
está no Gabinete da Primeira-dama para análise e posterior validação
pela presidente do CPDI.

Elaborada a Resolução nº 1 de 2016. O documento
está com a Primeira-dama do Estado para
assinatura e deverá ser publicado até o final deste
mês.

Publicada a 1ª Resolução do CPDI de 2016 no
Diário Oficial do Estado do dia 05/09/16.
Realizada a 3ª reunião ordinária do Comitê no dia
21/09/16 em que, dentre outros pontos, foi
apresentado o sistema utilizado pela Casa Civil
para monitoramento do Mais Infância Ceará. A
segunda resolução do ano será elaborada e
publicada posteriormente.

Foi publicada a 1ª Resolução do CPDI de 2016 com a
definição de Estratégias técnicos-operacionais do
Programa Mais Infância Ceará, com foco no Monitoramento
e Avaliação de Resultados.    

A segunda resolução do ano será elaborada e publicada
posteriormente.

Foi publicada a 1ª Resolução do CPDI de 2016 com a
definição de Estratégias técnicos-operacionais do Programa
Mais Infância Ceará, com foco no Monitoramento e Avaliação
de Resultados.    

A segunda resolução do ano foi publicada dia 16/11/2016 e
dispõe sobre o alinhamento dos processos de
acompanhamentoe monitoramentodas ações do Mais Infância
Ceará, dentre outros.

O Comitê realizou a 4ª Reunião Ordinária de 2016 em 12 de dezembro, quando foi
realizado um balanço das ações realizadas no ano, bem como discutidos pontos
relevantes para o alinhamento do Programa Criança Feliz, do Governo Federal, ao
programas desenvolvidos para a primeira infância no âmbito estadual. A Primeira-dama
também anunciou a perspectiva de realização de um seminário internacional em março
de 2017, cujo detalhamento ainda está em discussão . A meta de publicação de duas
resoluções no ano foi cumprida em 2016.

STDS 3 Sebastião Lopes 0 - - Este Indicador será substituído. Este Indicador será substituído.
Este Indicador será modificado. A STDS deverá dar um
retorno ao Banco Mundial sobre uma proposta de novo
Indicador que substituirá este.

Este Indicador será substituído. Aguardando a STDS enviar
retorno sobre a proposta do Banco.

Este Indicador será substituído. Aguardando a STDS
enviar retorno sobre a proposta do Banco.

Este Indicador será substituído.A STDS enviou
uma proposta de Protocolo dia 29/06/16 que foi
encaminhada ao Banco Mundial para análise e
Não Objeção

15%

Mudança do Indicador para: "Percentual de famílias acompanhadas
pelos CRAS com acesso aos serviços, programas, projetos e
benefícios da Assistência Social e de outras políticas públicas", com
metas para o segundo semestre de 2016 de 7% e para o segundo
semestre de 2017 de 10%.

Mudança do Indicador para: "Percentual de
famílias acompanhadas pelos CRAS com acesso
aos serviços, programas, projetos e benefícios da
Assistência Social e de outras políticas públicas",
com metas para o segundo semestre de 2016 de
7% e para o segundo semestre de 2017 de 10%.

Substituição do Indicador para "Percentual de famílias
acompanhadas pelos CRAS com acesso aos serviços,
programas, projetos e benefícios da Assistência Social e
de outras políticas públicas".
O Sistema de Monitoramento da STDS encontra-se em
fase de teste. Os dados do acompanhamento familiar,
referentes a primeira e a segunda visitas estão sendo
inseridos, para a emissão de relatórios de
acompanhamento familiar, e verificação dos resultados
obtidos no cumprimento do indicador.

O Sistema de Monitoramento da STDS foi concluído e encontra-se
em fase de teste. Os dados do acompanhamentofamiliar, referentes
a primeira e a segunda visitas estão sendo inseridos, para a emissão
de relatórios de acompanhamento e verificação dos resultados
obtidos no cumprimento do indicador.

O Sistema de Monitoramento da STDS está sendo alimentado com os
dados do acompanhamento familiar, provenientes das visitas domiciliares
de acompanhamento técnico, com vistas a emissão de relatórios e
verificação dos resultados obtidos no cumprimento do indicador até o
final do segundo semestre de 2016.

Substituição do Indicador para "Percentual de famílias acompanhadas pelos CRAS com acesso aos
serviços, programas, projetos e benefícios da Assistência Social e de outras políticas públicas".
O Sistema de Monitoramento da STDS está sendo alimentado com os dados do acompanhamento
familiar, provenientes das visitas domiciliares de acompanhamentotécnico, com vistas a emissão de
relatórios e verificação dos resultados obtidos no cumprimento do indicador até o final do segundo
semestre de 2016.

4 Zulene Almada 0 - -

Este Indicador é vinculado à Contratação de
Consultoria. O processo licitatório está na fase de
recebimento de Propostas das empresas. A Setorial
enviou uma Nota Técnica informando ao Banco o não
cumprimentoda meta de 2015.2 e solicitando a revisão
das metas posteriores. 

A Setorial aguarda retorno do Banco sobre a
NT e no Processo Licitatório o prazo para
recebimento de Propostas foi prorrogado.  

O BM retornou a NT com revisões e a COGERH está
elaborando umas reposta aos questinamentos do
Especialista Gunars. Sobre o Processo Licitatório: As
propostas técnicas das empresas estão sendo
analisadas com conclusão prevista para 31/03/16.

Na Missão do BM em abril a proposta de revisão das metas
foram discutidas e as solicitações foram aceitas, ficando a
ultima meta como sendo a apresentação do Plano já
elaborado ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos -
CONERH. 

No dia 16/05/16 a Setorial enviou o Protocolo revisado e
assinado que foi encaminhado ao BM para Não Objeção.
Sobre o Processo Licitatório: Em 20/05/2016 as propostas
financeiras chegaram a COGERH para análise.

O BM enviou a NO ao Protocolo em 06/06/16.
Sobre o Processo Licitatório: A Empresa
selecionada foi a Nippon e aguarda-se o Aviso
de Resultado final até dia 01/07/2016. 

- Contrato assinado com o Consórcio que irá elaborar o Plano e Ordem
de Serviço assinados em 19/07/2016. 

A subrogação de pagamento do Contrato assinado
com o Consórcio que irá elaborar o Planovia SRH
foi publicado no dia 16/08/2016 no DOE. 

Os três primeiros produtos foram entregues a Cogerh, a
equipe de fiscalização fez as sugestões de
correções/alterações e foram reenviados ao consórcio
para ajustes nos devidos relatórios.  

O Projeto “Plano de Segurança Hídrica” foi apresentado ao CONERH
em 18/10. O Consórcio contratado apresentou um mapa das áreas
indígenas e Quilombolas para que a COGERH inicie o planejamento
dos trabalhos de sensibilização e articulação junto a essas
comunidades.

O Sistema de Monitoramento da STDS está sendo alimentado com os
dados do acompanhamento familiar, provenientes das visitas domiciliares
de acompanhamento técnico, com vistas a emissão de relatórios e
verificação dos resultados obtidos no cumprimento do indicador até o
final do segundo semestre de 2016.

Dia 09/12/16 o cordenador senior do projeto apresentou proposta de metodologia de
enquadramento dos reservatórios para equipe técnica da Cogerh.

5 Ana Araújo 0 - -

Está sendo agendado apresentação do projeto de lei
nas primeiras reuniões ordinárias dos CBH's que
ocorrerão em meados do ano de 2016. A COGERH
enviou uma Nota Técnica solicitando a revisão das
metas deste Indicador.

A COGERH aguarda retorno do BM sobre a
NT apresentada, bem como está realizando
agendamento de reuniões com os Comitês
das Bacias para apresentação do Projeto de
Lei.

Recebido do BM a NO sobre a NT. Agendado inclusão
na pauta de CBH's p/ apresentação do projeto com
previsão de conclusão para final de junho/2016.

A COGERH está realizando as consultas aos Comitês de
Bacias. Foi enviado ao BM algumas informações de
reuniões já realizadas (até o momento foram realizadas
com 5 dos 12 Comitês).

A COGERH informou que a minuta do Projeto de Lei de
Conservação e Recuperação dos Manaciais foi
apresentada em 11 Comitês de Bacias Hidrográficas.

No último dia 22/06, foi apresentada no CBH
Metropolitanas a Minuta do Projeto de Lei de
Conservação e Recuperação dos Manaciais
de interesse do Estado do Ceará, totalizando a
apresentação nas 12 Bacias Hidrográficas. 

Encaminhamento do 
Projeto de Lei ao 

CONERH

Estamos realizando uma compilação das contribuições dos
representantes (membros) dos 12 (doze) Comitês de Bacias
Hidrográficas do Estado do Ceará da Lei de Conservação e
Recuperação dos Recursos Hídricos de Interesse do Estado do
Ceará.

Análise das propostas e compilação das ideias dos
membros dos Comitês de Bacias do Estado do
Ceará da Minuta do Projeto de Lei que dispõe
sobre "Conservação e Recuperação dos Recursos
Hídricos de Interesse do Estado do Ceará".

Finalização do processo de compilação da Minuta do
Projeto de Lei que dispõe sobre diretrizes e normas para
Conservação e Recuperação dos Recursos Hídricos de
Interesse do Estado do Ceará, também conhecida como
"Lei de Conservação e Recuperação dos Mananciais".

Após a Finalização do processo de compilação das contribuições das
Consultas realizadas junto aos Comitês das Bacias a Minuta da Lei
será enviada para análise da Assessoria Jurídica e em seguida será
enviada e apresentada ao CONERH.

Foi enviada uma solicitação ao BM sobre a possiblidade de substituir a
Lei de Proteção por um Decreto vinculado à Lei de Resíduos Sólidos.

A Minuta do Projeto de Lei de Proteção das Bacias Hidrográficas foi
encaminhada para análise da Assessoria Jurídica da SRH.

Encaminhamentoao Conselho Estadual dos Recursos Hídricos até o dia 30 de dezembro de 2016,
da Minuta do Decreto de Proteção dos Mananciais.

6 Denilson Fidelis 61.2 - - 73,3 (IQARce: 4,46 – Criticamente degradado a
poluído)

72,6 (IQARce: 4,50 – Criticamente degradado
a poluído) 71,2 (IQARce: 4,50 – Criticamente degradado a poluído) 73,5 (IQARce: 4,48 - Criticamente degradada a poluído) 71,9 (IQARce: 4,39 - Criticamente degradada a poluído) 72,7 (IQARce: 4,23 - Criticamente degradada a 

poluído)
65.9 73,9 74,7 (referente ao mês de junho) 76,8 77,2 (IQARce: 4,28 - Criticamente degradada a 

poluído)
78,20 

IQARce: 4,21 (criticamente degradado a poluído)
75,7                                                

IQARce: 4,08 (criticamente degradado a poluído)

73,9 
IQARce: 4,11 (criticamente degradado a poluído)

SEMA 7 Maria Dias 0 - - O Projeto de Lei está na PGE no gabinete do
Procurador Geral para encaminhamentos.

O Projeto de Lei foi encaminho dia 16/02/16
para a SEMA para ajustes. Dia 18/02/16 o
mesmo retornou para PGE e em seguida ser
encaminhadoao Governador e depois seguirá
para a Assembleia.

A mensagem do Governador nº 7966 com uma coletânea
de Leis que dizem respeito a Saneamento e nela está o
Projeto de Lei nº 21/16, referente a Política Estadual de
Resíduos Sólidos, foi enviada a Assembleia Legislativa
dia 15/03/2016 e atualmente está na comissão de
Constituição e Justiça - CCJ. 

O Projeto ainda passará pelas Comissões de Meio
Ambiente, Serviço Público e Orçamento. A Lei está prevista
para ser votada na Assembléia Legislativa em 07/05/16.

As Comissões de Meio Ambiente, Serviço Público e
Orçamento fizeram alguns questionamentos a respeito de
aspectos técnicos do Projeto e na segunda (23/05/16) foi
realizada reunião na Assembleia para o esclarecimento
desses aspectos. Após isso a Coletânea de Leis foi
votada na comissão e aprovada.

A Lei nº 16.032 de 20 de junho de 2016 que
Institui a Política Estadual de Resíduos Sólidos
no Âmbito do Estado do Ceará foi aprovada e
publicada no Diário Oficial do Estado em
22/06/2016.

Implementação e 
monitoramento 

Relatório de 
implementação e 
monitoramento 

entregue

Após a publicação da PERS, iniciou-se a implantação das Metas
contidas no Plano. Atualmente, está em execução a Estruturação dos
Consórcios Municipais, e a elaboração dos Planos Regionais de
Resíduos Sólidos. 

Atualmente, está em execução a Estruturação dos
Consórcios Municipais, e a elaboração dos Planos
Regionais de Resíduos Sólidos.

Atualmente,está em execução a Estruturação dos
Consórcios Municipais, e a elaboração dos Planos
Regionais de Resíduos Sólidos.

Atualmente, está em execução a elaboração dos Planos
Regionais de Resíduos Sólidos e a estruturação dos
Consórcios Municipais. 

Até o momento 3 municípios (Sobral, Cascavel e Limoeiro)
“sede” assinaram os Consórcios para a adesão ao Plano
Regional de Resíduos Sólidos. (São 11 Planos.)

O Relatório de ações para implementaçãoda Política Estadual de Resíduos Sólidos foi
enviado. 

7

ACOMPANHAMENTO MENSAL DOS INDICADORES SECUNDÁRIOS DO PROJETO PforR  - 2016

Área Órgão

Metas 1ª semestre 2016

Apresentação de nova lei de proteção de
bacias hidrográficas.

Apresentação de planos de segurança de
água para três bacias hidrográficas
estratégicas.

Número de técnicos com nível médio
absorvidos pelo setor produtivo (público e
privado) (ajustado para o ciclo econômico).

Linha de 
Base

Metas 2ª semestre 2016

Meta
2016.1 - Posição Atual Mensal em Relação à Meta

Meta

Q
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a

COGERH

Qualidade da água bruta, na região
metropolitana de Fortaleza.

Indicador Secundário Responsáveis

Total

Nº

Apresentação da lei de gestão de resíduos
sólidos revista.

Realizado 
2016.2 - Posição Atual Mensal em Relação à Meta
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Criação e funcionamento de Comitê
Consultivo multissetorial CPDI (SEDUC,
SDA, SESA, STDS, SEPLAG, IPECE,
SECULT, SESPORTE, GAB GOV, SEJUS). 

Percentual de famílias Cadastro Único nos
municípios-alvo a receber apoio do CRAS
com equipe treinada.        

Realizado 


